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RESUMO
O objetivo deste estudo foi realizar uma análise dos gastos públicos e da gestão fiscal, tendo em vista a observação 
de sua influência no desenvolvimento municipal, enfatizando os municípios pertencentes a Arranjos Produtivos Lo-
cais (APLs). Foram utilizados dados secundários das bases de dados da Firjan e IMRS FJP referentes aos municípios 
mineiros nos anos de 2006 a 2016. Realizou-se análise exploratória dos dados, Testes de Média e Análise de Regres-
são, com suporte do software SPSS®. Foram utilizadas duas proxys para o desenvolvimento: IFDM e PIB per capita. 
Contatou-se a diferença de média nos municípios pretendentes e não pertencentes a APLs. Observou-se que nos 
primeiros há maiores efeitos no desenvolvimento socioeconômico. Resultados oferecem indicativos de atuação para 
os gestores públicos e reforçam o entendimento de que, ao optar por apoiar municípios que fazem parte de APLs, 
tem-se mais condições de fomentar o desenvolvimento.
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AN ANALYSIS OF PUBLIC EXPENDITURE AND FISCAL MANAGEMENT IN LPAS MINING MUNICIPALITIES 

ABSTRACT 
The aim of this study was to perform an analysis of public spending and fiscal management, with a view to observing 
their influence on municipal development, emphasizing the municipalities belonging to local productive arrange-
ments (LPAs). Secondary data were used from the FIRJAN and IMRS FJP databases, referring to the municipalities of 
Minas Gerais, from 2006 to 2016. Exploratory data analysis, Mean Tests and Regression Analysis were performed, 
supported by the SPSS® software. Two proxies were used for development: IFDM and GDP per capta. We contacted 
the mean difference in the municipalities that are applicants and not belonging to LPAs. It was observed that in the 
former there are greater effects on socioeconomic development. Results that offer indications of action for public 
managers and reinforce the understanding that by choosing to support municipalities that are part of LPAs, we have 
more conditions to foster development.
Keywords: Public administration; performance; development; fiscal management; public spending.
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INTRODUÇÃO

As aglomerações de empresas já foram investigadas a partir de diferentes estudos sobre 
relações interorganizacionais (FARINA et al., 2017), políticas públicas (JACOMETTI et al., 2016), 
inovação (PATIAS et al., 2016), empreendedorismo (DACIÊ et al., 2017), desempenho (OLIVEIRA 
et al., 2017), aprendizagem (ROCHA; VIEIRA, 2016) e ações conjuntas (COSTA; SILVA; NOGUEIRA, 
2016).

Pode-se destacar, apesar dos focos diferenciados, a ênfase dada à interferência dessas 
aglomerações no desenvolvimento (BATISTA; ALVAREZ, 2007), bem como à capacidade de con-
ferir competitividade às empresas (SANTOS; DINIZ; BARBOSA, 2004).

Nos últimos 30 anos, além da atenção dos estudiosos, as aglomerações de empresas tam-
bém foram foco de ações da administração pública, principalmente por meio de políticas pú-
blicas para promover, apoiar e potencializar o desenvolvimento (MACEDO; ARAÚJO; CAMPOS, 
2014). A esse respeito, destacam-se os estudos que abordam sobre elaboração de políticas pú-
blicas (CARDOSO; DOS SANTOS; POLACINSKI, 2016), interferência da política pública no contex-
to do arranjo produtivo local (APL) (MASQUIETTO; NETO; GIULIANI, 2010), análise de impacto 
da política pública (GARONE et al., 2015) e relação da política pública com desenvolvimento 
(JACOMETTI et al., 2016).

Observou-se, nesses estudos, que os representantes da administração pública passaram 
a concentrar seus esforços nas economias locais por meio de ações coordenadas e articuladas 
(MACEDO; ARAÚJO; CAMPOS, 2014) para identificar vetores de desenvolvimento e potenciali-
zá-los (BRASIL, 2004). No Brasil, as aglomerações de empresas, denominadas APLs (LASTRES; 
CASSIOLATO, 2003), são os vetores de desenvolvimento-alvo de tais políticas.

Também percebeu-se que os representantes da administração pública, que se concen-
tram na construção de parcerias para investir nos APLs, lidam com desafios inerentes à escas-
sez de recursos que precisam ser distribuídos, levando em consideração a diversidade de APLs 
identificados no contexto nacional. Tal situação chama atenção para a necessidade de pensar 
alternativas para apoiar os APLs e, consequentemente, promover o desenvolvimento.

Esse desenvolvimento, segundo Bogoni et al. (2010) e Adriano, Rasoto e De Lima (2013), 
está relacionado à capacidade da administração pública de atender às demandas dos cidadãos. 
Tal capacidade é traduzida em níveis de desempenho identificados pelos serviços prestados e 
resultados alcançados.

Sabe-se que a ação da administração pública na promoção do desenvolvimento pode ser 
observada de formas diferenciadas. Nesse estudo, assume-se que tais ações devem ser obser-
vadas por meio dos gastos públicos realizados com a intenção de promover o desenvolvimento 
ao apoiar determinada área, setor ou atividade, bem como pelo comportamento da gestão fis-
cal da administração pública.

Retomando as discussões sobre APLs e desenvolvimento no contexto das políticas públi-
cas, constatou-se a utilização de critérios de beneficiamento a partir do desempenho. Assim, 
eram escolhidos para participar das referidas políticas os APLs com bom desempenho que, con-
sequentemente, apresentavam condições de oferecer melhores resultados.

Nesse contexto, pretende-se observar se há uma situação similar quando se considera o 
comportamento dos gastos públicos e da gestão fiscal em municípios pertencentes a APLs e não 
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pertencentes, uma vez que os primeiros têm mais chances de oferecer melhores resultados da-
das suas contribuições para o desenvolvimento por meio da elevação do número de empregos 
e da renda, por exemplo.

Assim, assume-se como objetivo realizar uma análise dos gastos públicos e da gestão fis-
cal, tendo em vista observar sua influência no desenvolvimento municipal, enfatizando os muni-
cípios pertencentes a APLs.

Para tanto, este estudo é organizado em quatro seções, além da introdução. No referen-
cial apresenta-se os estudos sobre a relação dos gastos públicos e da gestão fiscal com o desen-
volvimento. Nos procedimentos são elencadas as escolhas feitas para o desenvolvimento do 
estudo. Em seguida tem-se a apresentação e discussão dos resultados, acompanhados pelas 
considerações finais e referências bibliográficas consultadas.

UM REFERENCIAL ANALÍTICO SOBRE O DESEMPENHO  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O entendimento de que a administração pública tem importante papel no desenvolvi-
mento pode ser observado de formas diferenciadas a depender do tipo de ação desempenha-
da. Neste estudo essas ações podem ser percebidas pela observação de gastos públicos reali-
zados com a intenção de promover o desenvolvimento ao apoiar determinada área, setor ou 
atividade, como pode ser observado nos estudos de Amurim (2013), Andrade, Teixeira e Fortu-
nato (2014), Costa (2012), Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016), Diel et al. (2014), Ervilha, 
Alves e Gomes (2013), Kühn e Silva Tonetto (2017), Monteiro et al. (2010), Moreira et al. (2013) 
e Ternoski, Ribeiro Clemente (2017) ou, ainda, pelo desempenho de sua gestão fiscal da admi-
nistração pública, como é defendido nos trabalhos de Avelino, Bressan e Da Cunha (2013), Costa 
e Tavares (2014), Leite Filho e Fialho (2015), Oliveira e Silva (2012), Romano e Mourão (2015) e 
Silva et al. (2013).

Nos estudos que tiveram por objetivo verificar como gastos públicos influenciam o desen-
volvimento, podem ser realizadas algumas observações para diferenciá-los ao considerar o local 
de sua realização, a proxy utilizada para analisar o desenvolvimento e o número de variáveis 
empregadas para identificar a influência no desenvolvimento.

Monteiro et al. (2010) realizaram um estudo para analisar o painel dos indicadores so-
ciais brasileiros antes e após a criação do Programa Bolsa Família. Os autores ampararam-se nos 
entendimentos teóricos sobre a análise dos indicadores sociais brasileiros pré e pós-criação do 
Programa Bolsa Família, multidimensionalidade da pobreza, os aspectos da desigualdade social 
e num breve histórico das experiências internacionais e brasileiras de programas de transferên-
cia de renda. Foram utilizados dados do período de 2001 a 2006 sobre indicadores sociais dos 
aspectos demográficos, educação, saúde, domicílios e infraestrutura social, trabalho e renda. A 
partir do exame dos dados, quando se realizou a análise comparativa dos dados de taxa média 
geométrica e taxa de crescimento, os autores concluíram que resultados da pesquisa depõem 
a favor da política de transferência de renda enquanto elemento indutor de melhorias sociais, 
embora existam outros fatores positivos condicionantes.

Outro estudo realizado no contexto nacional é o de Diel et al. (2014), que se diferencia do 
anterior essencialmente pelo tipo de gasto público observado, unidades de análise e técnica de 



UMA ANÁLISE DOS GASTOS PÚBLICOS E DA GESTÃO FISCAL  
NOS MUNICÍPIOS MINEIROS PERTENCENTES A APLs
Cecilia Alves da Silva Antero – Magnus Luiz Emmendoerfer

Desenvolvimento em Questão
Editora Unijuí • ISSN 2237-6453 • Ano 19 • n. 57 • out./dez. • 2021

Página
294

análise de dado. Especificamente, esses autores pretenderam analisar o desempenho dos mu-
nicípios brasileiros com mais de mil habitantes relacionados à sua estratégia de investimentos 
públicos em educação. Para tanto, os autores basearam-se em trabalhos que discutiram sobre 
os gastos públicos na educação e eficiência na alocação de gastos públicos. Foram utilizados da-
dos de 268 cidades brasileiras com mais de cem mil habitantes, tendo como base o ano de 2009, 
que se referiam ao número de escolas públicas, número de professores, número de estudantes 
no ensino público, médias das notas escolares e gastos municipais com educação. O método 
utilizado para análise de dados foi a análise envoltória de dados (DEA). Com a realização do es-
tudo averiguou-se que pouquíssimos municípios tiveram eficiência de 100%, o que evidenciou a 
necessidade de adoção de práticas que permitam um aprimoramento na gestão dos gastos em 
educação tendo em vista suas contribuições para o desenvolvimento socioeconômico.

O estudo de Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016) distingue-se dos anteriores, pois 
foi realizado no contexto regional, considerando o PIB como proxy para o desenvolvimento, en-
tendendo-o como crescimento econômico e utilizando dados sobre gastos públicos na assistên-
cia, saúde, educação e cultura. Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016) analisaram a influên-
cia dos gastos públicos no crescimento econômico dos maiores e menores municípios da região 
sudeste do Brasil.

Na condução do estudo foram utilizados dados secundários relativos aos gastos públicos 
nas áreas de saúde e educação referentes ao ano de 2010 de 80 municípios da região sudeste, 
considerando os 10 maiores e 10 menores. Utilizou-se um método estatístico de regressão não 
linear. Detectou-se que, no período analisado, os gastos nas áreas de saúde e educação foram 
mais expressivos que nas demais áreas, e que os gastos públicos nessas áreas impulsionaram o 
crescimento econômico.

Ao contrário dos estudos supracitados, Ervilha, Alves e Gomes (2013) escolheram o Esta-
do da Bahia para análise e utilizaram os gastos com educação e saúde. Os autores realizaram um 
levantamento documental dos gastos municipais em educação e saúde, população municipal e 
o Índice de Gini dos 367 municípios baianos, considerando o período de 2005 e 2010. O objeti-
vo foi apresentar como um indicador de análise – a eficiência – pode gerar melhores resultados 
e, consequentemente, novos meios de se alcançar um desenvolvimento municipal. A aplicação 
da metodologia não paramétrica da DEA permitiu relevar alta ineficiência nos gastos com edu-
cação e saúde nos municípios baianos, indicando que serviços mais eficientes podem, sim, gerar 
um grande impacto na busca pelo desenvolvimento municipal.

A investigação de Moreira et al. (2013) é considerada mais abrangente quando se observa 
o número de variáveis utilizadas para representar os gastos públicos, diferenciando-se das de-
mais tendo em vista a observação dos municípios do Espírito Santo. Para verificar quais áreas 
eram relevantes na determinação dos níveis de desenvolvimento municipal – Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal (IFDM) –, os autores utilizaram dados sobre gastos com saúde, edu-
cação, agricultura, desportos-lazer, trabalho, indústria, comércio, serviços, energia e transporte, 
considerando o horizonte de tempo de 2004 a 2009. Com base na análise de cluster e regressão 
logística, foi possível constatar que as variáveis agricultura, transporte, educação e saúde foram 
as únicas que apresentaram significância estatística na explicação do agrupamento de municí-
pios em razão do desenvolvimento municipal, todas com impacto positivo.
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A utilização do IFDM como proxy para analisar o desenvolvimento também pode-se ser 
observada no estudo de Amurim (2013). O trabalho também apresenta semelhança como o 
estudo de Ervilha, Alves e Gomes (2013) por analisar os gastos públicos com educação e saúde. 
Por outro lado, diferencia-se dos demais pela opção do local de análise. A autora realizou um 
estudo nos 130 municípios do Estado do Mato Grosso para analisar os efeitos dos gastos orça-
mentários municipais sobre IFDM.

Para tanto, foi feito um levantamento documental sobre gastos públicos em educação e 
saúde, despesas correntes, despesas de capital, passivo real, produto interno bruto, IFDM para 
educação e saúde, considerando o período de 2007 a 2010. A análise dos dados, realizada por 
meio de estatísticas descritivas, testes não paramétricos e regressão múltipla, permitiu cons-
tatar que os gastos públicos com educação e saúde têm um efeito significativo e positivo no 
desenvolvimento municipal.

As investigações, que tiveram como unidade de análise os municípios do Estado de Minas 
Gerais, realizadas por Costa (2012) e Andrade, Teixeira e Fortunato (2014), apresentam pontos 
divergentes relativos ao tipo de gasto escolhido para análise. Enquanto em Costa (2012) tem-se 
uma análise mais abrangente que envolveu diversas variáveis, no estudo de Andrade, Teixeira 
e Fortunato (2014) foram utilizadas informações sobre gastos públicos nas áreas de assistência 
social, previdência social, saúde, saneamento, educação, cultura, habitação e urbanismo. A es-
colha do PIB Municipal per capita como proxy para o desenvolvimento também diferencia o tra-
balho de Andrade, Teixeira e Fortunato (2014), o que também o destaca em relação aos demais.

Para investigar a relação existente entre a qualidade do gasto público e os níveis de de-
senvolvimento socioeconômico dos municípios mineiros, Costa (2012) adotou duas estratégias: 
fez uso da análise multivariada de dados e análise de cluster para agrupar os municípios e, pos-
teriormente, empregou a DEA, regressão quantílica e modelo de painel dinâmico instituído pelo 
método dos momentos generalizados. Como contribuição destaca-se a criação do índice de efi-
ciência municipal, que possibilitou a agregação de diferentes dimensões que compõem o pro-
cesso de desenvolvimento.

Andrade, Teixeira e Fortunato (2014) avaliaram a influência dos tipos de gastos sociais 
(por exemplo, educação e saúde) no PIB per capita dos municípios do Estado de Minas Gerais, 
realizaram um estudo que abrangeu todos os municípios do Estado e observaram dados relati-
vos aos gastos com assistência social, previdência social, saúde, saneamento, educação, cultura, 
habitação e urbanismo referentes ao período de 2005 a 2009. Os autores realizaram a análise 
com o suporte da regressão múltipla em dados de painel utilizando o modelo com efeitos alea-
tórios, o que indicou que somente os gastos de saúde e saneamento exercem influência signifi-
cativa na formação do PIB per capita dos municípios.

Assim como Amurim (2013) e Ervilha, Alves e Gomes (2013), Ternoski, Ribeiro e Clemen-
te (2017) também observaram a influência dos gastos públicos com educação e saúde, porém 
se diferenciam destes e dos demais pela escolha do Índice Ipardes de Desempenho Municipal 
(IPDM) como proxy para o desenvolvimento e pelas unidades de análise. No estudo realizado, 
Ternoski, Ribeiro e Clemente (2017) investigaram a influência da aplicação de recursos públi-
cos nas áreas de educação e saúde com os índices sociais nos municípios paranaenses no 
período de 2000 a 2012. Empregou-se um modelo de dados em painel utilizando-se do modelo 
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de efeitos fixos. Os autores constataram que há influência positiva e significativa dos gastos pú-
blicos nas áreas de saúde e educação no desenvolvimento dos municípios analisados.

O trabalho de Kühn, Silva Tonetto (2017) assemelha-se ao estudo de Monteiro et al. 
(2010) pela escolha das variáveis relativas ao gasto público. É característico, no entanto, quando 
se observa a opção por analisar os 497 municípios do Rio Grande do Sul e utilizar o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) como proxy para o desenvolvimento. No estudo 
foram utilizados dados sobre diversos indicadores sociais referentes ao período de 2000 a 2011. 
O objetivo foi avaliar a possibilidade de identificação de alterações nas variáveis socioeconômi-
cas dos municípios gaúchos, correlacionando os dados com a participação da população no Pro-
grama Bolsa Família (PBF). Quanto aos resultados, obtidos por meio de estatística descritiva e a 
matriz de correlação, pode-se considerar que, dentre as variáveis selecionadas, observa-se que 
o IDHM, as taxas de mortalidade infantil e a diminuição do abandono escolar são indicadores 
que sinalizam melhorias.

Por sua vez, quanto aos estudos que tiveram por objetivo estudar como a gestão fiscal in-
fluencia o desenvolvimento, também podem ser feitas algumas observações para diferenciá-los 
ao considerar o local de realização do estudo, a proxy utilizada para analisar o desenvolvimento 
e o número e tipo de variáveis empregadas para identificar a influência no desenvolvimento.

Considerando o local de realização, destacam-se os trabalhos de Leite Filho e Fialho 
(2015) e Avelino, Bressan e Da Cunha (2013), que optaram por analisar o Brasil. Esses traba-
lhos diferenciam-se, pois, além do IFDM, Leite Filho e Fialho (2015) utilizaram também o PIB 
per capita como proxy para o desenvolvimento, enquanto Avelino, Bressan e Da Cunha (2013) 
consideraram apenas as capitais brasileiras em sua análise, com variáveis contábeis ao invés do 
Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF).

Para avaliar a relação entre IFGF e IFDM, Leite Filho e Fialho (2015) realizaram uma inves-
tigação utilizando-se de levantamento documental, dos anos de 2006 a 2011, sobre os 5.570 
municípios brasileiros. Foi empregado o modelo de estimação por mínimos quadrados gene-
ralizados com regressão de dados em painel. Os autores concluíram que há uma relação sig-
nificativa e positiva entre os indicadores de gestão pública municipal com os indicadores de 
desenvolvimento dos municípios brasileiros, destacando-se, principalmente, a variável receita 
própria do IFGF.

Avelino, Bressan e Da Cunha (2013) visaram a identificar as variáveis contábeis condicio-
nantes do IFDM das capitais brasileiras, de modo a permitir avaliar a relevância da informação 
contábil no índice em questão referentes ao período de 2005 a 2010. Os autores empregaram o 
modelo de efeitos aleatórios, como dados em painel, e observaram as discussões teóricas sobre 
(i) influência de fatores contábeis; (ii) accountability em entidades públicas e (iii) gastos públicos 
e desenvolvimento. Os autores constataram que as variáveis juros e encargos da dívida, despe-
sa de capital, investimentos, gastos com cultura e assistência social e transferências correntes, 
apresentaram uma associação estatisticamente significativa com o IFDM.

Ao contrário dos trabalhos supradestacados, Costa e Tavares (2014) optaram por analisar 
o Estado de Minas Gerais. Esses autores destacam que é importante compreender as relações 
existentes entre indicadores socioeconômicos e a capacidade de gestão dos municípios de Mi-
nas Gerais, avaliados por meio da correlação do IFGF 2010. Nesse contexto, realizaram um estu-
do para verificar a existência dessa relação amparados nos entendimentos sobre orçamento pú-
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blico, surgimento e desenvolvimento dos indicadores sociomunicipais e Lei de Responsabilidade 
Fiscal. A partir da análise descritiva, teste de normalidade, correlação de Spearman e Regressão 
Linear Múltipla, os autores constataram a relação linear da receita própria com os componentes 
do IFGF.

Silva et al. (2013) também investigaram os municípios de Minas Gerais; utilizaram, po-
rém, o IFDM como proxy para o desenvolvimento. Avaliar as políticas públicas tributárias desses 
em 2010, com base nos recursos provenientes da receita tributária e orçamentária empregados 
em políticas públicas, juntamente com o desempenho da gestão fiscal, analisando a influência 
destes fatores no IFDM dos municípios mineiros, foi o propósito do estudo. Os autores reali-
zaram análise de cluster dos dados de 796 municípios do Estado de Minas Gerais referente a 
2010. Com os resultados do trabalho demonstrou-se a relação existente entre a ampliação da 
base tributária aliada a uma boa gestão fiscal por parte dos governantes e à dimensão social do 
desenvolvimento dos municípios.

Romano e Mourão (2015) também utilizaram a mesma proxy para o desenvolvimento, 
mas estudaram o Estado do Paraná. O estudo realizado nos 394 municípios do Estado do Paraná 
teve como objetivo testar se existe correlação entre a gestão fiscal e o desenvolvimento huma-
no de todos os municípios, e foi empreendido à luz dos entendimentos sobre gestão fiscal e 
desenvolvimento humano. Foram observados dados referentes ao IDHM e IFGF do ano de 2010, 
analisados por meio de uma regressão linear simples. Os autores verificaram que o IFGF possui 
correlação com o IDHM.

O trabalho de Oliveira e Silva (2012) diferencia-se dos demais em razão da unidade de 
análise, pois o estudo focou na microrregião de Cataguases no Estado de Minas Gerais. O ob-
jetivo do estudo foi verificar a existência ou não de uma relação entre o IFGF e as variáveis de 
desenvolvimento nos municípios da microrregião de Cataguases no Estado de Minas Gerais por 
meio da identificação e da caracterização dos agrupamentos homogêneos formados por meio 
da análise de cluster entre os 14 municípios dessa microrregião.

Os autores perceberem que, embora uma gestão eficiente não seja condição suficiente 
para garantir qualidade na oferta de serviços públicos à população, é condição necessária para o 
atendimento desse fim. Na análise realizada o cluster que apresentou os maiores IFGFs também 
obteve os melhores índices de desenvolvimento, permitindo concluir que há relação entre as 
variáveis observadas no estudo.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Opta-se pela pesquisa quantitativa (COOPER; SHINDLER, 2016) . Foram empregadas pes-
quisas bibliográfica, descritiva e documental (COLLIS; HUSSEY, 2005), utilizando-se dados quan-
titativos secundários (GIL, 2002) de 853 municípios mineiros referentes ao período de 2006 a 
2016.

Botelho (2009) aborda sobre as metodologias adotadas para identificação dos arranjos 
produtivos locais e os critérios para a seleção dos arranjos objetos de políticas públicas. Se-
gundo a autora, com base no mapeamento realizado pelo Grupo de Trabalho Permanente para 
APLs GPT – APL (BRASIL, 2004), dentre os municípios mineiros há grupos: o grupo de 137 muni-
cípios pertencentes a APLs e o grupo de 716 municípios não pertencentes.
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A opção por estudar os 853 municípios mineiros, além do critério de conveniência, assim 
como Botelho (2009) e Campos (2010), é embasada nos critérios de relevância da base empre-
sarial desses municípios: o número de empresas de pessoas empregadas, a participação do APL 
na economia da região, o nível de cooperação e colaboração entre as empresas do APL (gover-
nanças mais sólidas com instituições convergentes potencializam os resultados dos projetos), as 
perspectivas para o setor e as empresas da região e as perspectivas de geração de empregos de 
qualidade.

A escolha de Minas Gerais como unidade de análise é justificada em virtude de sua par-
ticipação expressiva na economia nacional e pela alta concentração de pequenas e médias em-
presas especializadas em diversos setores (GARONE et al., 2015).

As variáveis utilizadas são expostas no Quadro 1.

Quadro 1 – Variáveis utilizadas no estudo

Variável Descrição Fonte Base Teórica/Efeito Observado

IFDM
Índice Firjan de 
desenvolvimento 
municipal

FIRJAN Amurim (2013) e Moreira et al. (2013).

PIB per capita Produto Interno 
Bruto per capita IMRS FJP Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016) 

Dummy APL Assume valor de 1 para municípios pertencentes a APLs e 0 para os não pertencentes.

In
de

pe
nd

en
te

Ge
st

ão
 F

isc
al

INDRP Indicador de receita 
própria

FIRJAN

Avelino, Bressan; Da Cunha (2013) e Costa e 
Tavares (2014) +

INDGP Indicador de gastos 
com pessoal

Oliveira e Silva (2012) e Romano e Mourão (2015). +
Costa e Tavares (2014). Nulo

INDINV Indicador de 
investimentos

Leite Filho e Fialho (2015) e Silva et al. (2013). +
Costa e Tavares (2014) Nulo

INDLIQ Indicador de 
liquidez

Avelino, Bressan; Da Cunha (2013) e Romano e 
Mourão (2015). +

Costa e Tavares (2014) Nulo

INDCD Indicador de custo 
da dívida

Oliveira e Silva (2012 e Silva et al. (2013). +
Costa e Tavares (2014) Nulo

Ga
st

os
 P

úb
lic

os

GPEDU
Gastos per capita 
com atividades de 
educação

IMRS FJP

Amurim (2013), Moreira et al. (2013) e Ternoski, 
Ribeiro Clemente (2017). +

Andrade, Teixeira e Fortunato (2014), Avelino, 
Bressan; Da Cunha (2013) e Ervilha, Alves e Gomes 
(2013).

Nulo

GPSAU
Gastos per capita 
com atividades de 
saúde

Amurim (2013) Moreira et al. (2013) e Ternoski, 
Ribeiro Clemente (2017). +

Avelino, Bressan; Da Cunha (2013) e Ervilha, Alves 
e Gomes (2013). Nulo

GPREN Gastos per capita 
com renda

Kühn e Silva Tonetto (2017) e Monteiro et al. 
(2010). +

Andrade, Teixeira e Fortunato (2014) Nulo

GPINF Gastos per capita 
com infraestrutura Andrade, Teixeira e Fortunato (2014) +

GPTRA
Gastos per capita 
com apoio ao 
trabalho

Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016) +

Moreira et al. (2013) Nulo

GPSAN Gastos per capita 
com saneamento

Andrade, Teixeira e Fortunato (2014) +
Avelino, Bressan; Da Cunha (2013 Nulo

Fonte: Elaboração própria.
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Para realizar as observações pretendidas no estudo, o objetivo geral será alcançado a par-
tir das seguintes etapas: (i) caracterizar os gastos públicos, a gestão fiscal e o desenvolvimen-
to municipal por meio da análise exploratória de dados; (ii) verificar se há diferenças entre os 
gastos públicos, a gestão fiscal e o desenvolvimento em municípios pertencentes a APLs e não 
pertencentes por meio do teste de médias; e (iii) identificar a influência dos gastos públicos e 
da gestão fiscal no desenvolvimento dos municípios pertencentes a APLs por meio da análise de 
regressão utilizando o Modelo Linear Múltiplo com variável dummy, conforme exposto a seguir:

     
(1)

   
 (2)

Para tratamento e análise dos dados foi utilizado o software SPSS®, cujos resultados são 
expostos na seção seguinte.

APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

A caracterização dos gastos públicos, da gestão fiscal e do desenvolvimento municipal é 
exposta no Tabela 1.

Tabela 1 – Gastos Públicos, Gestão Fiscal e Desenvolvimento dos municípios mineiros  
no período de 2006 a 2016

Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão

Gastos Públicos

GPEDU 0 4429,00 438,12 235,19
GPSAU 0 3471,00 430,01 250,23
GPREN 2 103,00 18,84 11,20
GPINF 0 6143,00 239,69 206,21
GPTRA 0 391,00 4,95 13,91
GPSAN 0 1523,00 36,25 61,91

Gestão Fiscal

INDRP 0 1 0,2261 0,1684
INDGP 0 1 0,5742 0,1622
INDINV 0 1 0,5462 0,2714
INDLIQ 0 1 0,4485 0,3423
INDCD 0 1 0,8072 0,1421

Desenvolvimento
IFDM 0,2955 0,9226 0,6531 0,0902
PIB 1839,00 340145,00 12596,38 14939,77

Fonte: Dados da pesquisa.

Para realizar o teste de médias antes procedeu-se o teste de normalidade de Kolmogo-
rov-Smirnov. Contatou-se, com exceção da variável IFDM, que o conjunto de dados não possuía 
distribuição normal, indicando-se a utilização do Teste U de Mann-Whitney. Especificamente 
para a variável IFDM procedeu-se o Teste T de Student. Os resultados dos testes são expostos 
no Tabela 2.

 
𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝛽𝛽0 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 +
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 +  𝜀𝜀                                                                             (1) 
 
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 = 𝛽𝛽0 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 +
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺 + 𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝐺𝑛𝑛 + 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 +  𝜀𝜀                                                                             (2) 
 
 



UMA ANÁLISE DOS GASTOS PÚBLICOS E DA GESTÃO FISCAL  
NOS MUNICÍPIOS MINEIROS PERTENCENTES A APLs
Cecilia Alves da Silva Antero – Magnus Luiz Emmendoerfer

Desenvolvimento em Questão
Editora Unijuí • ISSN 2237-6453 • Ano 19 • n. 57 • out./dez. • 2021

Página
300

Tabela 2 – Teste de Média dos Gastos Públicos, Gestão Fiscal e Desenvolvimento  
dos municípios mineiros no período de 2006 a 2016

Variáveis
Ano

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
GPEDU   0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,004 0,006 0,072 0,084
GPSAU     0,000 0,000 0,000 0,016 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
GPREN  0,042 0,054 0,046 0,042 0,017 0,005 0,002 0,003 0,002 0,004 0,004
GPINF    0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,032 0,001
GPTRA 0,000 0,001 0,006 0,011 0,018 0,003 0,004 0,002 0,017 0,004 0,006
GPSAN 0,009 0,002 0,046 0,016 0,074 0,174 0,885 0,189 0,296 0,291 0,264

INDRP 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
INDGP 0,687 0,083 0,089 0,739 0,576 0,317 0,007 0,011 0,025 0,027 0,879
INDINV 0,015 0,048 0,363 0,014 0,622 0,360 0,189 0,596 0,640 0,964 0,826
INDLIQ 0,003 0,000 0,002 0,001 0,037 0,048 0,025 0,008 0,117 0,424 0,533
INDCD 0,008 0,112 0,005 0,002 0,003 0,048 0,281 0,017 0,013 0,103 0,003

IFDM 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
PIB 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Fonte: Dados da pesquisa.

Verificou-se, a um nível de significância de 95%, que se deve rejeitar a hipótese nula, pois 
há diferença de média nos gastos públicos, gestão fiscal e desenvolvimento entre os municí-
pios pertencentes e não pertencentes a APLs. As exceções foram GPEDU (2015 e 216), GPREN 
(2007), GPSAN (2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016), INDGP (2006, 2007, 2008, 2009, 
2010, 2011 e 2016), INDINV (2008, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015 e 2016), INDLIQ (2014, 
2015 e 2016) e INDCD (2006, 2012 e 2015).

Partindo do resultado do teste de média pretendeu-se identificar a influência dos gastos 
públicos e da gestão fiscal no desenvolvimento dos referidos municípios. Assim, empregou-se o 
modelo de regressão linear múltipla com variável dummy. Essa variável assume valores de zero 
para municípios não pertencentes e um para os municípios pertencentes a APLs, permitindo 
capturar o efeito no desenvolvimento. Ou seja, possibilita verificar qual a diferença, conside-
rando o efeito no desenvolvimento, de fazer parte de um APL. Os resultados da estimação do 
referido modelo são expostos no Tabela 3.

Tabela 3 – Efeito no desenvolvimento dos municípios pertencentes a APLs

Variável
Ano

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

IFDM

GPEDU -0,01 0,02 -0,01 0,00 0,00 0,03 0,00 -0,05 -0,05 0,02 0,09*

GPSAU 0,12* 0,12* 0,16* 0,14* 0,12* 0,08* 0,10* 0,14* 0,15* 0,16* 0,12*

GPREN -0,32* -0,32* -0,33* -0,36* -0,37* -0,38* -0,40* -0,40* -0,36* -0,30* -0,27*

GPINF 0,10* 0,10* 0,05 0,04 -0,01 0,03 0,01 0,02 0,06 -0,02 -0,04

GPTRA -0,01 0,00 0,04 -0,01 -0,01 -0,03 -0,01 -0,03 0,00 -0,02 -0,06*

GPSAN -0,03 -0,03 0,00 0,01 0,03 0,00 0,00 0,03 -0,02 -0,03 0,01

INDRP 0,47* 0,46* 0,46* 0,42* 0,41* 0,43* 0,41* 0,39* 0,41* 0,43* 0,45*
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INDGP -0,09 -0,11 -0,11 -0,13 -0,10 -0,11 -0,12 0,00 -0,02 -0,01 -0,02

INDINV -0,08* 0,04 0,04 0,03 -0,04 0,02 0,04 -0,02 -0,03 -0,05 -0,01

INDLIQ 0,13** 0,06 0,08* 0,05 0,06* 0,02 0,01 0,03 0,03 0,04 0,07*

INDCD 0,05 0,06* 0,02 0,05 -0,03 -0,03 -0,09* -0,06* -0,02 0,02 -0,01

APL 0,11* 0,09* 0,09* 0,11* 0,11* 0,10* 0,09* 0,09* 0,11* 0,12* 0,09*

PIB

GPEDU 0,36* 0,26* 0,24* 0,31* 0,23* 0,20* 0,07* 0,13* 0,28* 0,28* 0,32*

GPSAU -0,05 -0,02 0,02 0,02 -0,05 0,01 -0,02 0,02 0,04 0,08 0,02

GPREN -0,06* -0,04 -0,06* -0,10* -0,08* -0,06* -0,08* -0,07* -0,08* -0,07* -0,10*

GPINF 0,01 0,15* 0,21* 0,12* 0,22* 0,33* 0,53* 0,42* 0,26* 0,17* 0,23*

GPTRA 0,06 0,09* 0,08* 0,06* 0,08* 0,05 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01

GPSAN 0,05 0,02 0,02 0,00 -0,01 -0,07 0,05 -0,06 -0,05 -0,07 -0,04

INDRP 0,27* 0,31* 0,36* 0,35* 0,28* 0,33* 0,22* 0,32* 0,38* 0,41* 0,40*

INDGP 0,00 -0,03 0,03 -0,01 0,04 0,01 0,01 0,08* 0,06* 0,03 0,01

INDINV -0,07* -0,01 -0,04 -0,04 -0,10* -0,03 -0,13* -0,06* -0,07* -0,05 -0,03

INDLIQ 0,00 -0,05 -0,01 -0,02 0,04 0,03 0,05 0,02 0,03 0,01 0,00

INDCD -0,01 -0,02 -0,04 -0,04 -0,03 0,00 -0,03 0,02 0,00 -0,03 -0,05

APL 0,03 0,05 0,05 0,05 0,07* 0,07* 0,05 0,05 0,05 0,04 0,04

Nota: O * denota significância considerando um nível de 5%.

Fonte: Dados da pesquisa.

No que se refere ao comportamento das variáveis independentes, observou-se que GP-
SAU e INDRP, considerando a expectativa de efeito positivo e significativo, corroboram o que 
lecionam Amurim (2013), Moreira et al. (2013) e Ternoski, Ribeiro Clemente (2017), e, ainda, 
Avelino, Bressan e Da Cunha (2013) e Costa e Tavares (2014), respectivamente.

Já GPEDU (exceto 2015), GPREN, GPINF (exceto 2006, 2007 e 2014), GPTRA, GPSAN, IND-
GP, INDINV, INDLIQ (exceto 2006, 2007, 2010 e 2016) e INDCD (exceto 2007) não confirmam os 
achados de: (i) Amurim (2013), Moreira et al. (2013) e Ternoski, Ribeiro e Clemente (2017); (ii) 
Kühn e Silva Tonetto (2017) e Monteiro et al. (2010); (iii) Andrade, Teixeira; Fortunato (2014); 
(iv) Degenhart, Vogt e Da Silva Zonatto (2016); (v) Andrade, Teixeira e Fortunato (2014); vi) Oli-
veira e Silva (2012) e Romano e Mourão (2015); (vii) Leite Filho e Fialho (2015) e Silva et al. 
(2013); (viii) Avelino, Bressan e Da Cunha (2013) e Romano e Mourão (2015); (ix) Oliveira e Silva 
(2012) e Silva et al. (2013), respectivamente.

Quanto à variável dummy, optou-se por enfatizar os resultados das estimações para 
os anos e variáveis que apresentaram diferença de média (Tabela 2) e efeito positivo e signi-
ficativo na análise de regressão (Tabela 3). Assim, pode-se constatar, nos municípios perten-
centes a APLs, além da diferença de média nos gastos públicos e nos indicadores de gestão 
fiscal, que há maior efeito no desenvolvimento socioeconômico, resultados que oferecem 
indicativos de atuação para os gestores públicos e que reforçam o entendimento de que, ao 
optar por apoiar municípios pertencentes a APLs, se tem mais condições de fomentar o seu 
desenvolvimento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi realizar uma análise dos gastos públicos e da gestão fiscal, 
tendo em vista observar sua influência no desenvolvimento municipal, enfatizando os municí-
pios pertencentes a APLs.

Realizou-se a observação de fatores que envolvem o desempenho da administração pú-
blica municipal considerando receita própria, gastos com pessoal, investimento, liquidez e custo 
da dívida, ponderando que, com exceção do indicador de receita própria, tais fatores exercem 
uma influência positiva no âmbito de desenvolvimento socioeconômico. Essa hipótese, com ex-
ceção do indicador de receita própria, não foi confirmada, pois as variáveis não apresentaram 
efeitos significativos.

A influência dos gastos públicos também foi observada pela análise de variáveis relativas 
aos gastos nas áreas de educação, saúde, renda, infraestrutura, trabalho e saneamento, com 
a expectativa de que gastos nessas áreas tendem a gerar um efeito positivo e significativo. So-
mente, entretanto, para os gastos públicos em saúde, considerando o desenvolvimento socioe-
conômico, essa expectativa foi confirmada. Esses resultados são indicativos para a atuação dos 
representantes da administração pública, pois oferece informações sobre áreas que respondem 
positivamente influenciando o desenvolvimento, tendo em vista o contexto analisado.

Especificamente sobre as análises que enfatizaram o pertencimento a APLs, os resultados 
para o IFDM confirmam o entendimento dos estudiosos de que essas aglomerações são contex-
tos favoráveis ao desenvolvimento, uma vez que nos municípios mineiros, pertencentes APLs, 
observou-se maior efeito sobre o desenvolvimento socioeconômico.

Os resultados obtidos neste estudo evidenciaram questões quanto ao desempenho da 
administração pública, principalmente quando se observam os efeitos percebidos. É importante 
enfatizar o emprego de um modelo alternativo, considerando a proxy PIB per capita para obser-
var o desenvolvimento por meio do crescimento econômico. No referido modelo as variáveis 
independentes tiveram um comportamento diferenciado, tendendo a promover efeitos não sig-
nificativos no desenvolvimento municipal.

Destaca-se que o estudo apresenta resultados satisfatórios, uma vez que os testes com-
provaram a adequabilidade dos modelos empregados, e a validade das variáveis utilizadas foi 
confirmada por meio dos testes aplicados, bem como corroboradas por estudos anteriormente 
realizados.

Como sugestão para novos estudos, sugere-se a identificação de outras variáveis para 
analisar o desempenho da administração pública municipal que foquem, principalmente, nas 
dimensões do desempenho: eficácia e efetividade.
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